
PORTARIA TRE-MG Nº 356 DE 27 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais relativo ao segundo quadrimestre de 
2021. 

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 54, 

inciso III e parágrafo único, e art. 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente ao 2º quadrimestre de 2021, constante do Anexo desta Portaria. 
 

 
Des. MARCOS LINCOLN 

 



UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021 
 
RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

 DESPESAS EXECUTADAS 
 (Últimos 12 meses) 
 

LIQUIDADAS 
 

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

DESPESA COM PESSOAL 

SET/20 OUT/20 NOV/20 DEZ/20 JAN/21 FEV/21 MAR/21 ABR/21 MAI/21 JUN/21 JUL/21 AGO/21 

TOTAL 
(ÚLTIMOS  
12 MESES)  

(a) 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS1 

  
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 45.247.247,99 48.921.574,7076.033.926,6260.137.515,10 60.708.122,8745.669.115,7745.807.565,9445.773.289,3745.784.730,7046.988.798,9446.803.739,9546.469.536,11 614.345.164,06 10.570.405,10
Pessoal Ativo 36.309.513,95 39.981.753,1162.655.044,1351.246.604,05 47.292.279,4336.711.225,9136.850.336,7936.816.229,9436.858.436,1238.006.915,0437.800.450,6237.362.899,97 497.891.689,06 10.517.405,10
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 30.139.347,71 33.803.979,7350.334.285,6044.954.995,13 41.152.319,9730.557.155,7730.708.752,5730.672.127,0430.708.465,7131.878.885,2531.632.812,3831.226.232,97 417.769.359,83 10.413.640,59
Obrigações Patronais 6.170.166,24 6.177.773,3812.320.758,53 6.291.608,92 6.139.959,46 6.154.070,14 6.141.584,22 6.144.102,90 6.149.970,41 6.128.029,79 6.167.638,24 6.136.667,00 80.122.329,23 103.764,51
Pessoal Inativo e Pensionistas 8.937.734,04 8.939.821,5913.378.882,49 8.890.911,05 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.957.059,43 8.926.294,58 8.981.883,90 9.003.289,33 9.106.636,14 116.453.475,00 53.000,00
Aposentadorias, Reserva e Reformas 7.157.139,79 7.159.227,3410.752.413,34 7.114.119,03 10.691.503,46 7.129.293,72 7.143.739,07 7.136.225,31 7.115.037,51 7.142.611,20 7.157.944,94 7.279.300,64 92.978.555,35 17.000,00
Pensões 1.780.594,25 1.780.594,25 2.626.469,15 1.776.792,02 2.724.339,98 1.828.596,14 1.813.490,08 1.820.834,12 1.811.257,07 1.839.272,70 1.845.344,39 1.827.335,50 23.474.919,65 36.000,00
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 
(§ 1º do art. 18 da LRF) 
Despesas com Pessoal não Executada Orçamentariamente - - - - - - - -  -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 8.937.734,04 8.939.821,5913.382.792,77 5.322.424,35 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.980.239,95 8.934.535,47 8.981.883,90 9.009.985,24 9.114.675,03 112.935.054,79 53.000,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - - - - - - - -  -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - -  -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração - - 3.910,28 49.361,18 - - - 23.180,52 8.240,89 - 6.695,91 8.038,89 99.427,67 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 8.937.734,04 8.939.821,5913.378.882,49 5.273.063,17 13.415.843,44 8.957.889,86 8.957.229,15 8.957.059,43 8.926.294,58 8.981.883,90 9.003.289,33 9.106.636,14 112.835.627,12 53.000,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 36.309.513,95 39.981.753,1162.651.133,8554.815.090,75 47.292.279,4336.711.225,91 36.850.336,7936.793.049,4236.850.195,2338.006.915,04 37.793.754,7137.354.861,08 501.410.109,27 10.517.405,10
   

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (IV) 938.730.994.036,87 - 
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III C) 511.927.514,37 0,054534%
LIMITE MÁXIMO (V) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 713.200.872,72 0,075975%
LIMITE PRUDENCIAL (VI) = (0,95 x V) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 677.540.829,08 0,072176%
LIMITE DE ALERTA (VII) = (0,90 x V) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 641.880.785,45 0,068378%
 



FONTE: SIAFI. Unidade Responsável: NSECO/CCF/SOF/TREMG e COFIC/SOF/TSE. Emissão: 20/09/2021, 13:27min. 
Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestres de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior 
continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 
Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013. 
2. Na linha “Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração”, foram excluídos os valores de R$ 3.772,93 (mai/2021), R$ 35.660,41 (jul/2021) e R$ 60.738,86 
(ago/2021), pois a competência pertence ao período de apuração. 
3. Valor da Receita Corrente Líquida referente à Portaria STN nº 1.055, de 20 de setembro de 2021 (DOU Edição nº 179, p. 20 e 21). 
 
 
 



UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO 

ACÓRDÃO 553/2017 – TCU – PLENÁRIO. ITEM 9.4 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021 
 

 R$ 1,00 
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 624.915.569,16 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 112.988.054,79 
 
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 
 

 
511.927.514,37 

 
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

 
 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 
 

 
938.730.994.036,87 

 
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III/IV)*100 

 
0,054534% 

 
 % DA RCL VALOR 

  
LRF, art. 20, incisos I, II E III 0,076192% 715.237.918,98 

LIMITE 
Resol CNJ 5/2005 Ato 

decorrente: 
Portaria TSE nº 478, de 
26 de setembro de 2005 0,076116% 714.524.483,42 

MÁXIMO Resol CNJ 26/2006 Ato 
decorrente: 

 
-  - 

 
Resol CNJ 177/2013 

Ato 
decorrente: 

Portaria TSE nº 385, de 
22 de agosto de 2013 0,075975% 713.200.872,72 

 Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015/ \3    - 
Nota:  
1) Valor da Receita Corrente Líquida referente à Portaria STN nº 1.055, de 20 de setembro de 2021 (DOU Edição nº 179, p. 20 e 
21). 

 
 

  
 

RENATA COUTO LESSA LIMA 
Coordenadora de Auditoria Interna 

 
 

ROGÉRIO RIBEIRO LEITE 
Secretário de Orçamento e Finanças Substituto 

 
 

MAURICIO CALDAS DE MELO 
Diretor-Geral 

 
 

Des. MARCOS LINCOLN 
Presidente 


